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Missão: 

 

ñEnvolver a sociedade na conservação do patrimônio natural e 

cultural, proporcionando visitação de qualidade e mantendo serviços 

ambientais para o Rio de Janeiroò 

 

 

 

 

Visão de futuro 2025:  

 

ñSer reconhecido como um parque que protege a paisagem do Rio de Janeiro, 

oferece experiências diversificadas de visitação consciente e de qualidade e é um 

exemplo de conservação e recuperação ambiental, promovendo a inclusão social, 

divulgando a importância e conquistando aliados na sociedade para as áreas 

naturais protegidasò 
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APRESENTAÇÃO 

Apesar de todas as dificuldades enfrentadas na gestão das áreas protegidas, 2017 registrou 

alguns avanços importantes no Parque Nacional da Tijuca. O menor parque nacional em área 

continental do país é também o de gestão mais complexa, por sua localização em meio a uma 

grande metrópole e pelo grande apelo turístico, que o faz também o parque nacional mais 

visitado do país, tendo registrado 2.290.507 visitantes. 

O principal destaque de 2017 foi o significativo avanço no processo de ordenamento do 

Morro do Sumaré. Em 2017 aconteceram as primeiras demolições de torres no Sumaré, coroando 

esforços de 20 anos de sucessivas gestões do Parque. Em dezembro foi publicada a Portaria 

828/2017, que estabelece os critérios de valoração para a compensação por danos ambientais 

pelas estruturas de comunicação lá presentes, assim como o prazo para assinatura dos termos de 

compromisso. Essa medida prevê a aplicação dos recursos da compensação ambiental na 

manutenção e conservação do Parque e deve gerar melhorias significativas no Parque nos 

próximos anos. 

Outro ato histórico foi a cessão das terras públicas do Parque ao ICMBio, publicada em 

outubro, outro esforço de muitos anos. Associada às diversas ações e demolições de casas 

ocupadas, essa medida mostra o avanço no processo de regularização fundiária do Parque 

A aproximação da gestão do Parque com a sociedade fica registrada no recorde de horas 

doadas no Programa de Voluntariado, que ultrapassou as 10 mil horas em 2017. Também merece 

destaque a parceria com a Associação de Amigos do Parque, que foi reconhecida como uma Boa 

Prática de Gestão no III Seminário de Boas Práticas na Gestão de Unidades de Conservação, 

promovido pelo IPÊ e ICMBio em Brasília. 

Outra prática premiada no mesmo evento deve chegar à sociedade no próximo ano. O Parque 

na Palma da Mão, aplicativo de monitoramento do PNT que já vem sendo usado pela equipe, 

deve ser ampliado para conselheiros, voluntários, usuários frequentes e outros parceiros. 

Este relatório apresenta as principais atividades do Parque Nacional da Tijuca em 2017, 

destacando alguns dos avanços na gestão e mostrando também as dificuldades e desafios para a 

gestão da unidade de conservação mais complexa do país. 

 

Ernesto Viveiros de Castro 

Chefe do PNT 
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1 - INTRODUÇÃO  

A missão do Parque Nacional da Tijuca, definida em processo de planejamento estratégico de 

2015 ® ñEnvolver a sociedade na conservação do patrimônio natural e cultural, proporcionando 

visitação de qualidade e mantendo serviços ambientais para o Rio de Janeiroò. Para cumprir sua 

missão e atingir a visão de futuro foram definidos objetivos estratégicos que abrangem os 

principais desafios da gestão e estão apresentados no mapa estratégico do PNT (figura 1) 

 

 

 

Para atender a esse desafio, a gestão do Parque Nacional da Tijuca está estruturada em 

coordenações temáticas que buscam atender às principais demandas da UC (figura 2). As 

principais atividades estão apresentadas a seguir segundo cada coordenação, apresentando 

números que mostram a evolução dos trabalhos e descrevendo as principais ações de cada setor. 

 

Figura 1 :  Mapa Estratégico do Parque Nacional da Tijuca  
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Figura 2: Organograma do  Parque Nacional da Tijuca em 2017  
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COORDENAÇÃO DE USO PÚBLICO  
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2 - COORDENAÇÃO DE USO PÚBLICO  

Criada pela Ordem de Serviço de 28/12/2012, a Coordenação de Uso Público (CUP) é 

responsável pelo planejamento, monitoramento e supervisão de todas as atividades relacionadas 

aos visitantes do Parque. O objetivo é sensibilizar os visitantes sobre a importância dos Parques 

Nacionais e da conservação da natureza, além de propiciar uma experiência prazerosa em 

ambiente natural. São outras atribuições: 

¶ Assessorar a chefia do Parque Nacional da Tijuca nos processos e decisões 

referentes à gestão do Uso Público; 

¶ Coordenar ações relacionadas ao macroprocesso Uso Público e Negócios no 

Parque Nacional da Tijuca, em consonância com o plano de manejo da UC; 

¶ Estabelecer metas e monitorar indicadores relacionados a este macroprocesso 

estabelecidos para o Parque Nacional da Tijuca no planejamento estratégico do ICMBio; 

¶ Estabelecer, em conjunto com a chefia e servidores envolvidos, prioridades e 

necessidades para atingir as metas; controlar e supervisionar a execução das atividades;  

¶ Assinar autorizações especiais de acesso e de uso da imagem, de acordo com os 

critérios estabelecidos; 

¶ Executar outras atividades no âmbito de suas atribuições. 

O trabalho desta Coordenação também consiste na elaboração de editais e outros documentos 

técnicos relacionados à delegação de serviços e ao monitoramento de contratos existentes, 

planejamento, lançamento, ampliação e melhoria de infraestruturas e serviços ligados ao turismo 

e lazer, bem como controle, monitoramento e geração de dados sobre a visitação do Parque. 

A CUP é composta por três analistas ambientais que desenvolvem atividades técnicas, um 

funcionário terceirizado que presta apoio administrativo, dois encarregados de recepção e seis 

recepcionistas terceirizados que trabalham diretamente com o atendimento e apoio aos visitantes 

e uma equipe de manejo trilhas formadas por 12 funcionários terceirizados e 18 funcionários 

disponibilizados pelo Trem do Corcovado, como uma das contrapartidas do contrato de 

concessão. 

O Parque conta com grande infraestrutura para visitação. Em 2017 essa estrutura foi 

sistematizada e georreferenciada na base cartográfica digital. Destacam-se os 128 km de trilhas 

manejadas para o uso público e 52 km de estradas internas, além de 69 monumentos históricos 

(tabela 1). 

 



9 
 

Atra tivo/infraestrutura  Quantidade 

Atrativos gerais (exceto monumentos históricos) 125 

Picos / Morros / Platôs 41 

Grutas 9 

Cachoeiras / Cascata 19 

Monumentos históricos 69 

Pontos Turísticos (mais conhecidos) 4 

Áreas de lazer / piquenique / churrasco 11 

Práticas de esportes radicais (campo escolas; voo livre) 3 

Guaritas 19 

Centros de Visitantes 2 

Loja 1 

Pontos de alimentação (restaurantes e lanchonetes) 7 

Banheiros 9 

Ferrovias 1 

Estacionamentos 25 

Logradouros (pavimentadas ï não pavimentadas, túneis) 40 / 50,3 km 

Trilhas (segmentos) 261 / 128 km 

 

 

Em 2017 o PNT manteve a grande visitação observada nos últimos anos, registrando 

3.290.507 visitantes. Houve uma queda não significativa em relação a 2016, com cerca de 15 mil 

visitantes a menos (queda de 0,04%). Se considerarmos que em 2016 o Rio de Janeiro sediou os 

Jogos Olímpicos e que 2017 foi um ano de forte crise econômica, a manutenção do nível de 

visitação é bastante positiva. O Corcovado é o principal atrativo visitado, representando 62% do 

total, seguido da Estrada da Vista Chinesa, com 16% e do Setor Floresta da Tijuca, com 8%. 

  

Tabela 1 ï Atrataivos e infraestrutura de Uso Público do PNT 
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2.1 - Setor de Turismo e Serviços 

O Setor de Turismo e Serviços tem como atribuições assessorar a Chefia do Parque Nacional 

e a Coordenação de Uso Público nos processos e decisões referentes planejamento e 

monitoramento da visitação e serviços no Parque. Em 2017, este setor era composto por três 

Analistas Ambientais e um funcionário de apoio administrativo terceirizado, além de dois 

encarregados de recepção e seis recepcionistas terceirizados, que trabalhavam diretamente com o 

atendimento e apoio aos visitantes.  

A Coordenação atua nos três setores do PNT nos quais existem estruturas e atrativos 

manejados pela equipe do PNT (Floresta da Tijuca, Serra da Carioca e Pedra da Gávea/ Pedra 

Bonita), conforme se observa no quadro 1. O Setor Pretos Forros/Covanca não possui ainda 

atrativos efetivamente manejados pela equipe do PNT. 

1.2 - Monitoramento dos serviços concessionados   

O Parque Nacional da Tijuca possui dois grandes contratos de concessão. Os concessionários 

são responsáveis pelo transporte e venda de ingressos ao Corcovado, além de outros serviços 

acessórios e diversas obrigações específicas.  

ǒ Paineiras-Corcovado ï Início das atividades em setembro de 2012, é responsável 

pelo transporte rodoviário a partir das Paineiras, Largo do Machado e Copacabana.  

ǒ Trem do Corcovado ï Início das atividades em novembro de 2014, é responsável 

pelo transporte ferroviário entre a estação Cosme Velho e o Corcovado, passando pela 

estação Paineiras. 

Desde a elaboração dos editais até a fiscalização dos contratos de concessão, o Parque 

Nacional da Tijuca trabalha em parceria com a UAAF/RJ, responsável pelo acompanhamento 

Figura 3: Número de Visitantes no Parque Nacional da Tijuca 
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administrativo do contrato, das movimentações financeiras das concessionárias e o devido 

recolhimento de recursos para a União.  

Em 2017, as duas concessões foram responsáveis por recepcionar e transportar 2.023.974 

turistas, sendo 733.215 por meio ferroviário e 1.290.759 por meio rodoviário.  

A arrecadação do ICMBio para os cofres da União referente às duas concessionárias foi de R$ 

32.808.672,97 (taxas de ingresso ao Corcovado) e de R$ 8.891.855,99 (valores de outorga para a 

prestação de serviços). Dessa forma, a arrecadação do ICMBio no Parque Nacional da Tijuca 

totalizou R$ R$ 41.700.528,96, em 2017. 

Em consequência do aumento do fluxo turístico durante a alta temporada, os meses de janeiro, 

fevereiro e março apresentaram maior arrecadação, em contraponto, junho foi o mês em que 

houve menor número de ingressos comercializados. 

 

 

 

 

Paineiras-Corcovado ï Foram monitoradas diversas atividades da concessionária, 

especialmente a execução de obras e a implantação/modificação de serviços. 

No que concerne a execução de obras, no ano de 2017, foram inaugurados novos espaços no 

subsolo do alpendre (bicicletário, vestiário, sala de convivência e refeitório de funcionários), a 

obra do Pátio da Casa do Administrador, além da substituição do Bar Paineiras pela franquia 

Burger Joint.  

 

Figura 4 ð Arrecadação mensal por meio de ingressos e outorga no ano de 2017  
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Apesar destes avanços, houve atraso no andamento e conclusão de algumas das obras 

previstas:  

ǒ O projeto do estacionamento. Atualmente foi entregue o rotograma da obra que 

foi submetido a Prefeitura do Rio de Janeiro e está aguardando aprovação;  

ǒ Reparos na Sala de Situação e a Sala e Refeitório dos Monitores de Trilhas na 

Casa do Administrador. 

A equipe do PNT elaborou o ñRelat·rio da Concess«o Paineiras Corcovado 2017ò, no qual 

dados e informações relacionadas à operação foram apresentados estão melhor detalhados. 

Do total de visitantes que se dirigiram para o monumento do Cristo Redentor, a Paineiras 

Corcovado transportou 1.290.759 pessoas, sendo aproximadamente 87% destes pagantes, 10% 

gratuidades e 3% guias, condutores de visitantes e demais isentos. 

Foi realizada pesquisa de satisfação e definição do perfil do visitante na qual foram 

entrevistadas 1.607 pessoas em quatro períodos no decorrer do ano de 2017.  

De acordo com os resultados da pesquisa, a maioria dos visitantes registrados pela Paineiras 

Corcovado é de origem nacional (75%), havendo forte representação de cariocas (18%), 

paulistas (16%), e mineiros (9%).  

É comum que os visitantes viajem em grupos de 0 a 3 pessoas nos quais 57,1% dos 

componentes são familiares. Foram registradas informações sobre sexo, escolaridade, idade, 

renda domiciliar mensal de 385 entrevistados. De acordo com o que se observa na figura 7, 

número razoável de usuários possui ensino superior completo (41,8%) e renda domiciliar mensal 

entre R$ 3.000,00 a R$ 6.000,00. 

Figuras 5 e 6 ï Relatório da Concessão e Inauguração do Bicicletário 
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Trem do Corcovado ï O edital do Trem do Corcovado publicado em setembro de 2014, foi 

concebido e elaborado conjuntamente pelas equipes da UAAF/RJ e do Parque Nacional da 

Tijuca. O contrato estabeleceu o investimento de mais de R$ 90 milhões na modernização dos 

trens, reforma da Estação Cosme Velho, obras de adequação da trilha Paineiras-Corcovado, 

Figura 7 ï Perfil do Visitante segundo dados da Concessionária Paineiras 

 

Figura 8 ï Resultados do Programa de Segurança e Manutenção da Concessionária Paineiras-

Corcovado 
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manutenção de equipe de manejo de trilhas, programas de Educação Ambiental, Manejo de 

espécies exóticas e Monitoramento de Fauna. 

O ano de 2015 foi o primeiro da vigência da concessão vencida pelo consórcio formado pela 

empresa Trem do Corcovado e Paineiras-Corcovado. No decorrer dos anos de 2016 e de 2017 

foram realizadas diversas reuniões para o monitoramento da concessão e produzidos diversos 

relatórios e pareceres para o acompanhamento do cumprimento das obrigações contratuais.  

Em síntese, desde o início da operação da concessão, foram observadas falhas e atrasos 

durante a execução contratual. Em 2017, com atrasos em grande parte das obrigações e a 

permanência do descumprimento de vários itens e prazos contratuais, foi aplicada penalidade de 

multa pelo ICMBio. A sanção administrativa não foi paga pelo concessionário, que judicializou 

o processo. 

 

Os atrasos considerados mais importantes atualmente são aqueles relacionados à aquisição das 

composições novas para o trem; reforma da Estação Cosme Velho; implementação da Trilha 

Suspensa e sinalização do Alto do Corcovado. 

Em que pese os problemas apontados, algumas ações importantes foram iniciadas ou 

mantidas, a exemplo da contratação da equipe de manejo de trilhas que teve continuidade em 

2017. 

Além do monitoramento de trilhas, o concessionário executa, como contrapartida pelo 

contrato de concessão, um programa de monitoramento de fauna e um programa de manejo de 

espécies vegetais exóticas. A execução propriamente dita destes programas foi iniciada em 2017. 

Em relação ao programa de manejo de espécies vegetais exóticas, foram manejados no 

primeiro semestre 317 m² de vegetação herbáceo-arbustiva, enquanto no segundo semestre foram 

manejados 923 m² de vegetação herbáceo-arbustiva e 111 árvores e arbustos. Em relação ao 

programa de monitoramento de fauna, foram realizadas duas campanhas, além de ações de 

capacitação dos trabalhadores da empresa. 

Também foram obtidos avanços com relação ao Programa de Educação Ambiental, pois foi 

realizada a contratação da Rede de Desenvolvimento, Ensino e Sociedade (REDES) da UFRJ 

para realização do Diagnóstico Socioambiental Participativo nas favelas do Guararapes, Cerro-

Corá, Vila Cândido e Prazeres.  Os dois primeiros produtos apresentados pela equipe contratada 

já foram aprovados e o terceiro produto deverá ser disponibilizado ainda no mês de março, de 

acordo com o cronograma previsto no Plano de Trabalho.  
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Assim como na concessionária Paineiras, no Trem do Corcovado também foi realizada 

pesquisa visando avaliar o perfil do visitante e a satisfação dos mesmos com as visitas realizadas. 

Durante quatro pesquisas, foram entrevistados 844 visitantes. Os dados do Trem do Corcovado 

mostram predomínio menor de turistas brasileiros (que variaram entre 54 % e 65 % dos 

visitantes). Em relação à satisfação, a maior parte dos visitantes se mostra em geral satisfeitos 

nos quesitos analisados. Os itens com pior avaliação são Acessibilidade, Sinalização, Ruídos, 

Segurança e Conforto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figuras 9 e 10 ð Resultados do Grau de Satisfação do Usuário do Trem do Corcova do 

 



16 
 

Renovação da sinalização ï A sinalização atual do PNT 

foi instalada em 1992 e encontra-se em grande parte 

bastante deteriorada e desatualizada. Para corrigir este 

problema, foram empreendidos diversos esforços desde 

2015, como a elaboração e instalação de um lote piloto no 

Setor Floresta da Tijuca com o intuito de verificar 

eventuais problemas com as dimensões e características 

das placas de sinalização. Esse trabalho foi desenvolvido 

com base no manual de sinalização do ICMBio. 

Após a avaliação do lote piloto, o PNT buscou ampliar 

para as demais áreas da unidade a nova sinalização. Para 

isso, foi submetido projeto à Câmara de Compensação 

Ambiental do Estado do Rio de Janeiro, tendo sido 

aprovado no final de 2015. O objetivo de contar com a nova sinalização para os Jogos Olímpicos 

não foi atingido em função de divergências entre o ICMBio e a Secretaria Estadual do Ambiente 

(SEA) sobre os procedimentos formais para execução do projeto. No final de 2016, o projeto foi 

encaminhado para o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) e durante o ano de 2017 foi 

realizada a contratação da Empresa Gabrielle para executar o projeto. 

Foram realizados ajustes e testes buscando adequar o layout e o material das placas e no 

momento a empresa iniciou a produção de alguns protótipos que, após aprovados, serão 

replicados.  

Além da sinalização convencional nas vias de acesso, estruturas e atrativos, o PNT conta com 

sinalização rústica nas trilhas. Essa sinalização vem sendo renovada e aprimorada nos últimos 

anos, como se verá no Setor de Trilhas e Esportes 

Autorizações ï Em 2017 foi aprovado o documento Procedimento de Análise de Isenções 

que define o público-alvo e as Coordenações responsáveis pela emissão de autorizações para 

visitação ao Monumento ao Cristo Redentor, construído em área cedida pela Secretaria do 

Patrimônio da União no topo do morro do Corcovado. 

A CUP analisa e autoriza a disponibilização de cortesias para o seguinte público: servidores e 

funcionários do ICMBio; Arquidiocese do Rio de Janeiro (MITRA); Polícia Militar; Guarda 

Municipal, COMLURB; Embaixadas e consulados estrangeiros; Organizações Militares 

Brasileiras; Concessionárias do PNT (Paineiras-Corcovado e Trem do Corcovado).  

Em 2017 foram emitidas 1367 (um mil trezentos e sessenta e sete) cortesias. 

Figura 11: Protótipo de placa a 

ser implantada em 2018 
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Análises Especiais ï A necessidade de análise dos produtos gerados pelos concessionários 

aumentou significativamente a demanda de trabalho da equipe da CUP no que se refere à 

elaboração de notas e pareceres técnicos. NO total, foram emitidas 30 (trinta) Notas 

Técnica/Pareceres e 03 (três) Avaliações dos Serviços Concessionados. 

Ressalta-se que a elaboração de notas/pareceres é realizada exclusivamente pelos 03 (três) 

analistas ambientais que trabalham na Coordenação, o que tem sobrecarregado a equipe, já que é 

bastante trabalhosa a elaboração de tais documentos e que todos os técnicos possuem além desta 

função outras responsabilidades. 

 

 

2.2 ï Setor de Trilhas e Esportes 

O Setor de Trilhas e Esportes tem o objetivo principal de monitorar, manter e aprimorar o 

sistema de trilhas do PNT. Em 2017, este setor era composto por 30 monitores terceirizados, 

sendo 12 custeados pelo ICMBio e 18 custeados pela concessionária Trem do Corcovado como 

contrapartida do contrato de concessão. Também são responsabilidades deste setor. 

Em 2017, as trilhas foram mapeadas e classificadas na base cartográfica digital do PNT. As 

trilhas de uso público foram também incluídas no SIURB (Sistema de Informações Urbanas) da 

Prefeitura do Rio, ficando disponíveis para consulta no portal público. No total, foram 

identificadas 52 trilhas ou segmentos nomeados, sendo 46 abertas ao público, que totalizam 128 

Km. 

A equipe de trilhas trabalha revisando e aprimorando os traçados, sistemas de drenagem e 

equipamentos facilitadores nas principais trilhas do Parque, usando como referência o sistema de 

classificação de trilhas do serviço Florestal dos estados Unidos. Das ações realizadas em 2017, 

tiveram destaque: 

ǒ Manejo, mudanças de traçado e deslocamento de rochas em trechos do Alto do 

Pai Ricardo, Jequitibá, Cachoeira da Gruta, Trilha Transcarioca; 

ǒ Instalação de mobiliário rústico novo no Bom Retiro; 

ǒ Recuperação da trilha Pico da Tijuca: construção de drenos, mudança no traçado, 

colocação de muro de pedras na encosta; 

ǒ Recuperação da trilha Bico do Papagaio; 

ǒ Restauração de sinalização nos circuitos dos Picos e do Vale. 
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Figura 17: Nova sinalização rústica produzida na oficina do Parque 

 

Figuras 12: a 16 Intervenções com pedras na Trilha do Pico da Tijuca 
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Figura 18: Sinalização rústica instalada em trilha e Figura 19: Construção de escada na Trilha do Bico 

do Papagaio 

 

 

Figura 20 - Equipe de Manejo de Trilhas atuando na Trilha do Bico do Papagaio. 

 

Ferramenta de Gestão ï Pensando no monitoramento da visitação no Parque e nos 

problemas ocasionados, foi desenvolvida uma ferramenta de registro de ocorrências para 

sistematizar os problemas observados e subsidiar o planejamento das ações. Além de apoiar o 
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planejamento do uso público, a ferramenta orienta ações de proteção e manejo. Em breve 

pretende-se expandi-la para ser alimentada também por conselheiros, usuários frequentes do 

Parque e outros colaboradores. 

O Registro de Ocorrências no Parque Nacional da Tijuca segue sendo realizado por meio de 

ferramenta RO-PNT desenvolvida a partir do ARCGIS Online e seus recursos (Survey123). 

A ferramenta RO-PNT, operada a partir de coleta de informações por celular, tablet ou 

computador, coleta e cadastra ocorrências de não conformidades (invasão de locais proibidos, 

presença de cães domésticos, buracos nas vias, assaltos e outros). Os registros passam por um 

processo de validação para retirada de informações duplicadas e inconsistências, depois são 

compilados, gerando estatísticas e gráficos para divulgação. 

Desde o início do projeto em 2016 foram registradas mais de 456 ocorrências. O sucesso da 

iniciativa fez com que a mesma fosse escolhida como boa prática de gestão no III Seminário de 

Boas Práticas na Gestão de Unidades de Conservação, promovido pelo IPÊ e ICMBio. 

 

 

Figura 21 - Visualização do Registro de Ocorrências. 

 

Os registros realizados pela equipe do PNT como tipos de acidentes e áreas de maior 

ocorrência subsidiaram a elaboração do Plano de Atendimento Emergencial da Paineiras 

Corcovado e Mapa da Violência no Parque Nacional da Tijuca. 
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Figura 22 - Mapa da Violência do PNT. 
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3 - COORDENAÇÃO DE PROTEÇÃO 

Criada pela Ordem de Serviço de 02/08/2012, a Coordenação de Proteção do Parque Nacional 

da Tijuca é responsável por coordenar as estratégias, planejamentos e ações que visem a 

melhoria da conservação da biodiversidade e efetiva proteção desta pelo ICMBio no Parque 

Nacional da Tijuca. Está organizada em 4 setores: Controle de Impactos; Emergências 

Ambientais / Combate a Incêndios; Regularização Fundiária e Fiscalização. A Coordenação de 

Proteção também atua em conjunto com a Coordenação de Uso Público para o ordenamento do 

Parque. São outras atribuições: 

¶ Controle do serviço de Vigilância Patrimonial, que conta com 70 vigilantes 

distribuídos por escala em 35 postos, 25 diurnos e 10 noturnos, sendo dois destes postos 

móveis (ronda); 

¶ Supervisão das vias de acessos às áreas do Parque em que existem postos, assim 

como barrar veículos não autorizados e entrada de pessoas com animais; 

¶ Realização da contagem de entrada de visitantes e prestação de informações 

quando solicitado. Este serviço é apoiado por mais seis servidores reintegrados. 

A Coordenação de Proteção realiza também o monitoramento remoto através de 25 câmeras 

espalhadas pelo Parque. As imagens ficam expostas permanentemente para visualização através 

de tr°s monitores de 42ò na sala operacional da Coordena­«o. O monitoramento facilita o 

controle de ocorrências, acessos e áreas críticas. O serviço é realizado pela empresa MTel em 

parceria com o ICMBio. Em 2017, foi também estruturada uma sala de monitoramento na Sede 

Paineiras, que abrange também as câmeras operadas pelos concessionários Trem do Corcovado e 

Paineiras-Corcovado e conta com um vigilante 24 horas monitorando. 

 

3.1 ï Setor de Fiscalização 

O Setor de Fiscalização tem como atribuições assessorar a chefia do Parque Nacional e a 

Coordenação de Proteção nos processos e decisões referentes ao monitoramento das atividades 

que acontecem nos setores do Parque. Em 2017, este setor era composto por seis servidores. 

Também são responsabilidades desse setor: 

¶ Realização da ronda diária nas vias da UC (patrulha de fiscalização volante); 

¶ Vistorias para atendimento ao Ministério Público, Polícia e Ouvidoria; 

¶ Atendimento às denúncias diversas; 

¶ Realização de pareceres técnicos quando necessário;  
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¶ Lavratura de multas e notificações em caso de crimes ambientais que afetem o 

Parque. 

Além disso, também presta apoio aos demais setores da Coordenação de Proteção, além da 

Coordenação de Uso Público.  

Através das rondas, o Setor de Fiscalização garante a presença institucional do ICMBio no 

Parque ao longo das vias internas e do entorno. Elas fiscalizam atividades que possam gerar 

algum dano ambiental e monitora o uso do Parque por seus visitantes e usuários de forma a 

manter seu ordenamento e cumprimento das normas do Plano de Manejo. Em 11 meses de 

monitoramento, foram realizadas 241 rondas em dias de semana. Houve um aumento de 

aproximadamente 21% em relação ao monitorado em 2016. As principais dificuldades para a 

execução da ronda foram falta de funcionários para formar a equipe mínima de três servidores, 

falta de combustível e veículos sem condições. 
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Figura 23 ï Gráficos quantitativo e qualitativo de rondas realizadas durante a semana 

durante 2017. 

 

Em 2017, foram lavradas 18 Notificação (14 vinculadas ao Sumaré e 4 ao uso público) e 8 

Multas (7 vinculadas ao Súmaré e 1 ao uso público), um total de R$1.933.962,34 em multas.  

 

 

Figura 24 ï Gráficos quantitativo e qualitativo de multas e notificações em 2017 

 

3.2 ï Setor de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais 

O Setor de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais tem como atribuições assessorar a 

chefia do Parque Nacional da Tijuca e a Coordenação de Proteção nos processos e decisões 

referentes à prevenção e ao controle dos focos de incêndios no Parque e em seu entorno 
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imediato. Em 2016, foram 12 brigadistas contratados pelo ICMBio, 30 brigadistas voluntários e 

um gerente do fogo. Também são responsabilidades deste setor: 

¶ Abrir aceiros (faixas sem vegetação que impedem a entrada do fogo no Parque); 

¶ Manejar áreas mais propensas a incêndios e apagar os focos, normalmente de 

origem criminosa (renovação de pastos ou limpeza de terrenos), além dos balões que 

ainda ameaçam as matas.  

O Parque conta ainda com o apoio do Corpo de Bombeiros, por meio do Grupamento de 

Socorro Florestal e Meio Ambiente, sediado no Alto da Boa Vista. 

O trabalho de prevenção contra incêndios florestais por meio da realização de aceiros 

(realizados pelos brigadistas contratados pelo ICMBio no período de maio a-outubro) para 2017 

sofreu algumas alterações com relação ao planejamento do ano anterior. Os aceiros são feitos 

tradicionalmente em 06 morros ou áreas da Unidade, totalizando 6.676 metros de extensão.  

Entretanto, em 2017, verificou-se a não necessidade de fazer aceiro no Morro do Felizardo 

(Setor Floresta), visto que com o aceiro e o trabalho de plantio de espécies nativas realizado nos 

últimos anos as gramíneas invasoras foram perdendo força e a floresta foi recompondo a área, 

não existindo mais uma mancha de gramíneas próxima que represente uma ameaça significativa 

para propagação de incêndios no Parque.  

Não foi necessário também realizar o aceiro tradicional no Morro do Elefante (também no 

Setor Floresta) visto que o mesmo teve grande parte da sua área na vertente norte do Parque 

atingida por um incêndio ocasionado por queda de balão.  

Outro aceiro tradicional realizado anualmente pela Brigada da Unidade que não foi possível 

de realizar em 2017 foi o aceiro da ñGarganta do Matheusò, aceiro de aproximadamente 600 

metros a qual se localiza também no Morro do Elefante, porém em área mais próxima ao Morro 

do Ramalho (Setor Floresta, quase em frente ao campo Cabanas da Serra). Diferentemente do 

aceiro do Morro do Elefante, o acesso para esse aceiro se dá por outro portão na Av. Menezes 

Cortes, sentido Grajaú. Esse aceiro não foi possível de realizar devido a graves problemas de 

segurança na área, com informações de moradores locais sobre acampamento de marginais em 

área próxima a esse aceiro.  
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Figura 24 ï Planejamento tradicional dos aceiros do PNT. 

 

Dessa forma, em decorrência do incêndio no Morro do Elefante e dos problemas de segurança 

existentes na §rea do aceiro da ñGarganta do Matheusò, a extens«o total dos aceiros realizados 

diminuiu inicialmente de 6.676 metros dos anos anteriores para aproximadamente 4.000 metros. 

Com isso, a área total dos aceiros diminuiu de 50.663 m2 para aproximadamente 30.000 m2.  

Por outro lado, a brigada contratada pelo ICMBio iniciou em 2017 um trabalho de 

recuperação florestal dos Morros Escragnolle e Taunay, trabalho que também teve apoio do 

Setor de Voluntariado. Esses dois morros sofreram com um enorme incêndio em 2015. A 

brigada realizou aceiros mais extensos e quase 04 (quatro) vezes mais largos do que os 

realizados nos anos anteriores nessas áreas. Esse trabalho mais longo e ampliado de proteção 

nessas áreas foi devido ao plantio de aproximadamente 4.000 mudas nativas (ver Setor de 

manejo), visando à proteção dessas mudas e a recuperação florestal desses morros, os quais 

possuem extensas manchas de gramíneas invasoras, que representam uma ameaça constante ao 

Parque devido a constituírem material  

altamente combustível para início e propagação de incêndios florestais.  
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Com os aceiros dos morros Escragnolle e Taunay mais largos e extensos (as linhas dos 

aceiros que totalizavam cerca de 600 metros nos anos anteriores foram ampliadas para linhas de 

aceiros que totalizam atualmente 1.100 metros). A maior largura desses aceiros também 

modificou a área total dos aceiros do PNT. OS aceiros dos Morros Taunay e Escragnolle 

totalizavam 6.000 m2 (aceiros com 10 metros de largura) e atualmente totalizam 38.000 m2 

(aceiros com média de 35 metros de largura). 

Dessa forma, a extensão total dos aceiros do PNT que com a não realização do aceiro do 

Morro do Elefante foi para 4.000 metros, agora, com as linhas mais extensas dos Morros Taunay 

e Escragnolle, a extensão total dos aceiros acabou subindo novamente para 5.100 metros. A área 

total dos aceiros do PNT, com a não realização do aceiro do Morro do Elefante, foi para 30.000 

m2. Entretanto, com os aceiros mais largos dos Morros do Taunay e Escragnolle, esse número 

subiu para 68.000 m2.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Figura 26: Brigada de 2017 na área de plantio 
dos morros do Escragnolle e Taunay.  

 
 

Figura 25: Brigada de 2017 durante trabalho 
de proteção com a construção dos aceiros. 

Figura 27: Algumas das mudas plantadas em 2017 

(Cedro-Rosa e Guapuruvu) 
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A ações de combate a incêndios em 2017 totalizaram 11 ocorrências ou 32 dias de combate a 

focos de incêndio, sendo 07 ocorrências em áreas próximas ao limite da Unidade e 04 

ocorrências em área dentro do Parque. Além das situações de combate, foram realizados 14 

deslocamentos com viatura em dias críticos com baixa umidade para verificar a existência de 

possíveis focos (denúncias) e 40 dias de monitoramento a partir dos picos da Tijuca, Papagaio, 

Taunay e Castelos da Taquara. Ao todo nas ocorrências queimaram 74,3 hectares nas áreas 

próximas do limite da Unidade e 47,1 hectares dentro do Parque.  

O pior incêndio ocorreu na vertente oeste dos Morros do Papagaio e João Antônio, Setor 

Floresta (21 dias de combate e 40 dias de monitoramento), entre os dias 17/09 e 07/10 

(combate), tendo queimado 39,7 ha dentro do Parque e 22,7 ha fora da U.C. Esse incêndio foi 

iniciado muito provavelmente por queda de balão no Morro João Antônio, no paredão, em local 

sem condições de acesso pela equipe do Parque. Desse ponto o incêndio se propagou para as 

áreas próximas deste morro e do Morro do Papagaio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O incêndio representou um combate bastante difícil por muitas vezes se tratar de áreas de 

difícil acesso ou mesmo sem possibilidade de acesso pelos brigadistas. Além disso, houve muitas 

vezes uma propagação subterrânea do fogo, por turfas, onde houve um incansável trabalho com 

enxadas e encharcamento do solo com a água das bombas costais. 

Durante os 40 dias (combate e monitoramento) a equipe se revezou com pelo menos 03 

combatentes (dentre brigadistas contratados e brigadistas voluntários) para realizar pernoite para 

monitoramento do incêndio em pontos de visualização nos cumes (e para já estar próximo à área 

do fogo desde cedo, visando iniciar o combate desde cedo na manhã seguinte). Também houve 

pernoite na base do Parque, com combatentes na função de apoio na comunicação (rádio, 

Figura 28: Uma das áreas afetadas pelo incêndio de 2017 no 

Setor Floresta 
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telefone fixo, celular e internet) e no apoio de transporte (eventuais emergências com os 

combatentes e para necessidades de mantimentos).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Outras ocorrências - Outras ocorrências significativas de incêndios no Parque em 2017 foram 

no Morro do Sumaré e no Morro do Elefante. No Sumaré queimou 6,2 ha dentro do PNT (no 

cume dos Morros Carioca e Carioca Mirim, Setor Serra da Carioca, nos dias 02 e 03 de março). 

Essa ocorrência foi devido à queda de balão em área sem possibilidade de acesso pelos 

brigadistas. No Morro do Elefante (Setor Floresta, dia 14 de setembro) queimou 29.673 ha, 

embora tenha sido totalmente fora dos limites da Unidade.  

Figura 29: Visão do incêndio de 2017 no Setor Floresta. 
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Figura 9 ï Mapa com as ocorrências de incêndio em 2017. 

 

Brigada voluntária ï A brigada voluntária teve muita importância nos combates em 2017 

pois, de 11 ocorrências totais, 07 foram em meses que o Parque não dispõe de brigada 

contratada. Além disso, os brigadistas voluntários prestaram muito apoio no monitoramento e 

combate durante todo o incêndio nos Morros João Antônio e Papagaio, Setor Floresta, o qual foi 

a pior ocorrência de 2017 e umas das mais graves da história do Parque. Os brigadistas 

voluntários somaram 5.244 horas de apoio ao Parque em 2017, dentre atividades de 

monitoramento e combate.  

 

3.3 - Setor de Controle de Impactos 

O Setor de Controle de Impactos do Parque Nacional da Tijuca tem como atribuições 

assessorar a chefia do Parque Nacional da Tijuca e a Coordenação de Proteção nos processos e 

decisões referentes à análise e ao controle de impactos potenciais ao Parque Nacional da Tijuca. 

Também são responsabilidades deste setor: 
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¶ Seguir as diretrizes da Coordenação de Avaliação de Impactos Ambientais do 

ICMBio (COIMP/DIBIO);  

¶ Analisar solicitações de autorização para o licenciamento ou autorizações diretas 

para instalação ou operação de empreendimentos potencialmente impactantes ao Parque 

Nacional da Tijuca;  

¶ Apoiar o Setor de Fiscalização em vistorias e atendimento a denúncias 

relacionadas à construção irregular, despejo de efluentes e outros impactos ambientais;  

¶ Analisar solicitações de intervenções e manutenção em empreendimentos 

instalados na Zona de Uso Conflitante do Parque Nacional da Tijuca;  

¶ Assinar autorizações de acesso ao Sumaré para manutenção rotineira, seguindo os 

parâmetros estabelecidos no Plano de Manejo do PNT e cumprir as metas estabelecidas 

periodicamente para o setor no planejamento do Parque Nacional da Tijuca. 

 

Em janeiro de 2017, houve a mudança de servidor responsável pelo setor por causa da saída 

da antiga responsável, dando continuidade aos avanços significativos obtidos desde a publicação 

da Portaria n°40/2016, no que se refere à regularização das ocupações na Zona de Uso 

Conflitante do Morro do Sumaré por empresas de comunicação.  

O ano foi marcado pelo significativo avanço das ações de ordenamento no Morro do Sumaré, 

com demolições, assinatura de termos de cessão e publicação de portaria. Foram três demolições 

provenientes de TAC´s com o Ministério Público Federal (MPF): 

 

1. Rádio Monte Alegre da Gávea ï demolição da antiga torre de concreto da JB FM 

no Sumaré (status atual: iniciada no final de 2017) 

2. Engeradios ï demolição de benfeitorias e torre de comunicação do Sumaré (status 

atual: estruturas demolidas) 

3. Fortnet ï demolição de benfeitorias e torre de comunicação do Sumaré (status 

atual: estruturas demolidas) 

 

Dois Termos de Cessão foram firmados com órgãos públicos: SSCRIT (Governo do Estado 

do Rio de Janeiro) e Marinha.  
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Já em dezembro foi publicada a Portaria ICMBio n°828/2017, de 14/12/2017, que traz à 

público a fórmula de cálculo para as contrapartidas previstas pela Portaria ICMBio n°40/2016 e 

divulga o método desenvolvido pela SPU para determinar o valor de referência para cobrança 

por uso de áreas públicas no Parque Nacional da Tijuca por estruturas de comunicação. A partir 

da publicação desta portaria é possível firmar os Termos de Compromissos com ônus, o que 

deverá acontecer a partir de 2018. 

Ao longo do ano, foram realizadas também seis reuniões com empresas privadas (Claro, 

Embratel, duas vezes com AERJ, Furnas, SBT) e uma reunião com cinco empresas de serviço de 

comunicação multimídia que incidem sobre o inciso V do art. 2° da referida portaria. Estas 

empresas est«o aptas a solicitar a ñregulariza­«oò de suas ocupa­»es no Morro do Sumaré e tais 

reuniões tiveram por objetivo iniciar as tratativas para formalizar os Termos de Compromisso 

e/ou Cessão, bem como dirimir dúvidas sobre os procedimentos adotados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 31: Demolição da benfeitoria da empresa 

FortNet. 

 

Figura 30: Início da demolição da antiga torre de 

concreto da JB FM  
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Como continuidade do TAC entre Embratel e Ministério Público Federal (MPF) houve 

retirada de 15 antenas e 11 equipamentos/rádios de clientes da empresa no Morro do Corcovado. 

Segundo a Portaria n°40/2016 todas as empresas privadas instaladas no sítio do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro no Morro do Corcovado devem ser transferidas, caso estejam aptas a 

permanecer, para o Sumaré.  

Houve um aumento substancial de trabalho no setor, principalmente pela publicação da nova 

normativa de ordenamento do Morro do Sumaré. Em 2017, foram emitidas 208 autorizações 

diretas pelo Setor de Controle de Impactos e 23 notas técnicas referentes às solicitações de 

autorizações para licenciamento, análise de solicitações relativas ao ordenamento das atividades 

no Sumaré, bem como autorizações diretas que necessitaram análises mais aprofundadas. Com 

relação ao ano anterior, houve um aumento de 40% de autorizações diretas e 187% de notas 

técnicas, deixando claro o aumento da demanda. Em parte, isso se deve a um prazo menor dado 

nas autorizações diretas específicas do Sumaré, de três meses para dois meses, o que acarretou 

um maior controle de acesso da área e fez com que as empresas fossem mais ágeis nas 

solicitações de acesso, bem como os prazos exíguos para firmar os termos de compromisso e 

cessão. Também foram emitidas pela Coordenação de Proteção 14 notificações para retirada de 

equipamentos, gerando sete autos de infração.  

 

3.4 ï Setor de Consolidação Territorial 

O Setor de Consolidação Territorial do Parque Nacional da Tijuca tem como atribuições 

assessorar a chefia do Parque Nacional da Tijuca e a Coordenação de Proteção nos processos e 

decisões referentes à regularização fundiária e consolidação territorial do Parque. Também são 

responsabilidades deste setor: 

¶ Planejar, em conjunto com a chefia e Coordenação de Proteção, as atividades de 

regularização fundiária e consolidação de limites do Parque Nacional da Tijuca; 

¶ Avaliar, em conjunto com a chefia e Coordenação de Proteção, áreas críticas para 

delimitação física nos limites do Parque Nacional da Tijuca; 

¶ Executar ou acompanhar as atividades de levantamento fundiário, instrução de 

processos, notificação de ocupantes, ações judiciais, projetos de reassentamento e 

regularização de imóveis funcionais do PNT; 

¶ Cumprir as metas estabelecidas periodicamente para o setor no planejamento do 

Parque Nacional da Tijuca; 

¶ Executar outras atividades no âmbito de suas atribuições. 
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Em 2017, o Setor de Consolidação Territorial teve um marco com a entrega definitiva das 

áreas públicas do PNT ao ICMBio, ato que coroa mais de uma década de esforço da gestão do 

Parque. Desde a publicação do Decreto de Ampliação em 2004 essa medida está determinada, 

tendo sido reforçada pela Portaria Interministerial nº 436, de 02 de dezembro de 2009. 

Em cumprimento ao Termo de Entrega de  05 de maio de 2016 pelo qual a Secretaria de 

Patrimônio da União (SPU) efetuou a entrega das áreas de domínio da União localizadas no 

Parque Nacional da Tijuca (Setores A, B, C e D) ao Ministério do Meio Ambiente, em 10 de 

novembro de 2016, o Ministério do Meio Ambiente recebeu a área e, finalmente, em 05 de 

outubro de 2017, foi publicado no Diário Oficial da União o extrato do Termo de Concessão de 

Direito Real de Uso entre a União e o ICMBio por meio do qual foram cedidas as áreas que 

compõem o Parque Nacional da Tijuca ao órgão responsável por sua gestão (Processo 

02070.013236/2016-83, digital 1990557).  

Em relação aos imóveis ocupados, o setor deu prosseguimento à estratégia de buscar a 

regularização fundiária a partir da análise individualizada de cada caso, priorizando aqueles que 

podem ter soluções administrativas e encaminhando para a procuradoria as informações 

necessárias para adoção de medidas judiciais. 

Nos últimos 5 anos, foram recuperadas 8 casas ocupadas há décadas por servidores da ativa 

do IBAMA, servidores exonerados a bem do serviço público, servidores aposentados e 

descendentes de antigos funcionários da Prefeitura do Distrito Federal.  

Em 2017, foram ajuizadas quatro ações pela Procuradoria Regional Federal da 2ª Região 

pleiteando reintegração de posse: Processo n° 013377549.2017.4.02.5101, referente ao imóvel 

situada na Rua Heitor da Costa, s/n, Santa Teresa, ocupado por Alberto Jorge de Carvalho 

Brandão, servidor do IBAMA. Foi proferida decisão liminar determinando desocupação 

voluntária em 60 dias; e Processo nº 0030041-82.2017.4.02.5101, referente a imóvel situado na 

Rua Almirante Alexandrino, nº 6090, Santa Teresa, ocupado por Maria da Penha Duarte. Foi 

deferida medida liminar para desocupação voluntária do imóvel em 30 dias. Outras duas ações 

de reintegração de posse referentes a casas na Av. Edson Passos foram ajuizadas contra Luiz 

Basílio (2017.51.01.124911-9) e Risety Gonçalves Viana (2017.51.01.125573-9), mas ainda não 

tiveram andamento.  
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O Ministério Público Federal, no ano de 2017, ajuizou mais três ações civis públicas pedindo 

desocupação de antigos imóveis funcionais; 2017.51.01.098976-4 Guilherme Horta Azeredo Rua 

Almirante Alexandrino, n° 5896; 2017.51.01.098971-5 Valdeci Evangelista de Oliveira Rua 

Almirante Alexandrino, n° 5256; e 2017.51.01.098980-6 Mil ton Inácio Rua Marianópolis, nº 

400. Mais uma casa (Leonor), situada no Bosque dos Eucaliptos, Setor Floresta, foi devolvida 

mediante decisão judicial proferida no âmbito da Ação Civil Pública nº 0007478-

70.2012.4.02.5101. 

 

Figura 32 - Demolição da casa que era ocupada por Maria Lúcia Liduino Nascimento. 

Em virtude de decisão judicial proferida no âmbito da ACP 2012.51.01.007404-1, em 24 de 

abril de 2017, realizou-se a demolição da casa que era ocupada por Maria Lúcia Liduino 

Nascimento. Trata-se de edifica­«o situada ao lado pr®dio hist·rico denominado ñA Fazendaò, 

construída onde era o antigo viveiro de mudas que estava desativado. De acordo com o 

inventário dos bens culturais contido no anexo XX, do Plano de Manejo do Parque Nacional da 

Tijuca, a casa objeto da ACP 0007404-16.2012.4.02.5101 está inserida no sítio arqueológico do 

prédio colonial português, do século XVIII, antiga fazenda do Visconde de Asseca. Para 

preservar as características do patrimônio histórico do sítio arqueológico, a edificação foi 

demolida em parte, sendo mantida parte da parede que compunha a cavalariça da fazenda. 

Outra linha de atuação importante do setor é a articulação para assinatura de Termos de 

Compromisso com os posseiros da Pedra Bonita. Foi realizada a primeira reunião com 

moradores no dia 23 de junho de 2017. Com o auxílio de papel manteiga, os moradores 

identificaram no mapa os limites das propriedades na qual moram. O Sr. Antônio Ferreira da 

Silva, neto de Manoel Joaquim, mora na área da propriedade da família de Hélio Gomes Pereira. 

Ele apontou no mapa o limite das áreas que seriam de propriedade da família Hélio Gomes 

Pereira. Segundo ele, o desenho dos imóveis apresentados pelas requerentes no processo de 
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indenização não estaria correto. Os descendentes de José Emídio Cordeiro também apontaram os 

limites da área por eles ocupada, denominada Sítio Monte Zumba. Segundo os moradores, há 

marcos demarcando os limites do sítio Monte Zumba. De acordo com as informações prestadas 

pelos moradores do Sítio Monte Zumba, os limites do Sítio Monte Zumba se sobrepõem 

totalmente à área da Light. 

Foram definidos os seguintes encaminhamentos: (1) Moradores do Sítio Monte Zumba e 

advogados farão levantamento de documentos históricos que comprovem a posse e 

encaminharão ao Parque Nacional da Tijuca; (2) - A equipe do Parque Nacional da Tijuca 

realizará vistoria com o objetivo de georreferenciar a área do Sítio Monte Zumba; (3) A Light 

deve ser novamente contatada para apresentar os limites do imóvel de sua propriedade. Também 

deverá ser analisada a cadeia dominial do imóvel da Light. 

 

 

Figura 30 - Primeira reunião com moradores para construção do termo de compromisso. 

  


